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POLÍTICAS DE INCENTIVO E A GERAÇÃO DISTRIBUÍDA SOLAR: UMA 

PERCEPÇÃO DOS CLIENTES RESIDENCIAIS EM JUAZEIRO DO NORTE-CE 

 

1. INTRODUÇÃO 

Os incentivos às fontes de energias renováveis estão contemplados nos principais 
acordos internacionais que destacam a importância de descarbonizar a economia. O Brasil 
também se comprometeu em avançar nas tecnologias de fontes renováveis, além da fonte 
renovável hídrica. 

Assim, na Agenda 2030 (2019) por exemplo, os objetivos 7 e 11 tratam da energia 
limpa como componentes de cidades e comunidades sustentáveis. No Acordo de Paris 
(PRESIDENCIA DA REPÚBLICA – PLANALTO, 2016), um dos objetivos estabelecidos foi 
reduzir as emissões de CO2 em 37% até 2025. Outro ponto importante é a síntese dos 
compromissos do Brasil no Acordo na Conferência das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima - COP21, (REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 2015); redução de 43% de 
gases do efeito estufa até 2030.  

Outro compromisso assumido foi o de ampliar a participação de fontes de energia 
renováveis na matriz energética. Já a Agenda de Ação Global das Nações Unidas (2012), trata 
de incentivos governamentais para mini e microgeração de energia limpa.  

Na Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) para Consecução do Objetivo da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas Sobre Mudança do Clima, a meta é expandir o uso 
doméstico de fontes de energia não fóssil, aumentando a parcela de energias renováveis (além 
da energia hídrica) no fornecimento de energia elétrica para ao menos 23% até 2030, inclusive 
pelo aumento da participação de energia solar (REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 
2015). 

Brozynski e Leibowicz (2018) afirmam que além dos países, as próprias cidades 
devem participar deste processo de descarbonização da economia e estímulo às energias 
renováveis, assumindo um papel proeminente nos esforços de mitigação das mudanças 
climáticas. O surgimento de cidades como agentes de mitigação é uma tendência 
encorajadora. Wiginton et al (2010) destaca que a mitigação da mudança climática tem 
relação predominante ao nosso sistema e uso de energia. 

Assim, o uso da energia solar como fonte de energia renovável em Juazeiro do Norte 
pode contribuir nos esforços para uma transição energética e para a mitigação das mudanças 
climáticas. O município apresenta localização privilegiada, com alta incidência solar 
(Empresa de Pesquisa Energética - EPE, 2014). Todavia, em função de falta de grandes áreas 
livres e terrenos disponíveis, a vocação do município é para a geração solar distribuída por 
residências e empresas e não para a geração centralizada por meio de usinas. Rifkin (2012) 
afirma que os proprietários de apartamentos e casas podem transformar seus imóveis em 
miniusinas de energia elétrica. 

As figuras 1 e 2 representam a simulação da irradiação em Juazeiro do Norte por meio 
de sua localização geográfica. Os dados do Centro de Referência para as Energias Solar e 
Eólica Sérgio de S. Brito (CRESESB) revelam que o município de Juazeiro do Norte 
apresenta uma média anual aproximada de incidência de irradiação média diária de 5,90 
kWh/m2dia e com pico de 6,57 kWh/m2dia nos meses de setembro. Esse índice, por 
exemplo, é superior às médias de Brasília-DF que atingem 5,45 kWh/m2dia, conforme figura 
3. 
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Figura 1 - Incidência solar em Juazeiro do Norte-CE 

Fonte: CRESESB (2019) simulação realizada pelo autor  

 

 

Figura 2 – Gráfico de incidência solar em Juazeiro do Norte-CE 

Fonte: CRESESB (2019) simulação realizada pelo autor  
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Figura 3 - Incidência solar em Brasília-DF  

Fonte: CRESESB (2019) simulação realizada pelo autor  

 

  Assim, neste contexto, a geração de eletricidade baseada em energia distribuida solar 
(em residências e empresas) em Juazeiro do Norte pode ser uma fonte promissora, 
contribuindo para abater as emissões de CO2 provenientes de termoelétrica de combustíveis 
fósseis presentes no Estado do Ceará que tem um custo mais elevado. Para Absolar (2019) o 
uso mais frequente de termoelétricas significa maior poluição e uma energia mais cara. Neste 
cenário de poluição e custos ampliados surge também a oportunidade de investir na matriz 
solar em função da alta irradiação solar que incide sobre o semiárido nordestino e pela queda 
nos preços desta tecnologia que pode tornar esta matriz vantajosa para os clientes residenciais.  

Segundo Silva (2015), nos mercados desenvolvidos, os aumentos de demanda e da 
escala de produção e o desenvolvimento tecnológico viabilizaram a redução de preços e, em 
decorrência a expansão do uso dessa fonte de energia limpa. Rifkin (2012) afirma que os 
preços das “energias verdes” caem rapidamente. 

2. PROBLEMA DE PESQUISA E OBJETIVO  

Mas os clientes residenciais reconhecem as vantagens da energia solar distribuída? 
Tem conhecimento sobre financiamentos e incentivos? Para responder a problemática acima, 
o trabalho proposto tem como objetivo: avaliar a percepção dos clientes residenciais sobre a 
geração distribuída solar.  

O trabalho proposto tem como objetivo: avaliar a percepção dos clientes residenciais 
sobre a geração distribuída solar. E como objetivos específicos: avaliar o fator financeiro; 
avaliar o fator legal; verificar a percepção da relação da produção de energia e poluição. Se 
estes fatores podem ou não serem obstáculos para implantação da micro e minigeração em 
Juazeiro do Norte. 

A pesquisa está classificada como de natureza aplicada. Quanto à forma de abordagem 
foi qualitativa. Quanto a seus objetivos a pesquisa foi exploratória e descritiva. O recorte 
temporal da pesquisa é o período entre março e junho de 2019. 

Para a obtenção das respostas, os dados foram coletados por meio de entrevistas 
individuais O grupo composto de 20 (vinte) consumidores residenciais de energia elétrica da 
distribuidora que presta serviço em Juazeiro do Norte. Em relação à definição da amostra, ela 
pode variar conforme a exaustividade dos resultados, pois como se trata de uma abordagem 
qualitativa, a amostra é definida pela saturação da questão a ser analisada. Não há, portanto 
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um cálculo estatístico prévio para definir o número entrevistados que farão parte da amostra 
(GUERRA, 2014). Ainda segundo a amostra com esta abordagem, Gaskell (2002) afirma que 
há um limite máximo do número de entrevistas que é necessário fazer e possível de realizar. 
Este limite é algo em torno de 20 a 25 entrevistas com cada roteiro específico. 

Após as entrevistas individuais semiestruturadas e a transcrição das entrevistas, a 
análise de conteúdo foi a ferramenta de tratamento dos dados utilizada. Esta é uma técnica de 
tratamento de dados coletados, que visa à interpretação de material qualitativo por meio de 
uma descrição objetiva e sistemática. (GUERRA, 2014). 

A pesquisa com este público foi baseada na abordagem qualitativa, não tendo a 
pretensão de atingir o limiar da representatividade. “O pesquisador visa apreender o que os 
sujeitos pensam, sabem, representam, fazem e argumentam” (SEVERINO, 2016, p.133). 
Assim, por meio de uma conversa com perguntas abertas e um roteiro flexível, buscou-se 
compreender suas percepções e sentimentos sobre os temas explorados nas perguntas. 
Importante destacar que os entrevistados responderam aos questionamentos após o 
preenchimento do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Após análise das entrevistas, os dados foram codificados e os principais trechos das 
entrevistas foram transcritos e apresentados em categorias no formato de quadro. Logo em 
seguida apresentam-se as respectivas análises dos dados com comentários. Na coluna 
Categoria foram incorporadas as quatro categorias específicas. Na coluna Subcategoria estão 
contemplados outros tópicos relacionados à categoria. Na Unidade de Registro localizam-se 
as composições do texto que se tomam por indicativo de uma característica objetiva. 
Finalmente, na coluna Unidade de Contexto situam-se os trechos da entrevista que 
contextualizam com as respectivas subcategorias e que são sistematizadas objetivamente na 
unidade de registro. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

3.1 políticas de incentivo 

Rifkin (2012) afirma que é importante dar incentivos para estimular as instalações de 
microgeradores de energia solar. Autores como Silva (2015) e Neto, Madruga e Geremias 
(2016) afirmam que as políticas atuais no Brasil não são suficientes para que o setor 
fotovoltaico avance com maior celeridade. Segundo Absolar (2019), falta uma política de 
estado mais agressiva para incentivar a energia solar e o Brasil tem condições de ser uma 
liderança mundial em energia solar fotovoltaica, como já é em outras fontes como a hídrica e 
biomassa. Assim é preciso adotar políticas de incentivo para a ampliação da matriz solar na 
matriz energética.   

Delucchi e Jacobson (2011) afirmam que apesar do amplo reconhecimento de que as 
barreiras à transição energética são principalmente políticos, e não tecnológicos ou 
econômicos, falta uma literatura coesiva sobre as políticas que orientam, restringem e moldam 
a política de energia renovável. Stokes e Breetz (2018) complementam que a energia 
renovável continua a ser pouco estudada na ciência política e que futuras pesquisas poderiam 
incluir os temas das políticas regulatórias, incentivos fiscais, interações entre políticas 
estadual e federal e avaliar os impactos de políticas e custos.  

 Mesmo com possíveis limitações da política, empreendimentos despontam a todo 
instante. Atualmente, no Ceará e especificamente no Município de Juazeiro do Norte, seja em 
residências ou empresas, surgem iniciativas para produção de energia limpa. Essas iniciativas 
focalizam fundamentalmente a produção de eletricidade a partir da energia solar. São atitudes 
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individuais criando a possibilidade da autossuficiência energética das empresas e residências e 
gerando uma expectativa de reduzir os impactos sobre o meio ambiente e redução de custos 
com energia. Mesmo com ações pontuais percebe-se que algo a mais precisa ser feito e assim 
aproveitar a forte irradiação solar diária de Juazeiro do Norte de 5,90 kWh/m2.  

A transição do sistema energético em substituição aos combustíveis fósseis é uma 
necessidade urgente. Isto é tarefa para os governos em todo o mundo. A promulgação de 
políticas, incluindo regulamentos e subsídios, é necessária para estimular e permitir essa 
transição energética. 

3.2 transição energética 

Segundo Bursztyn et al (2016), a mitigação das mudanças climáticas demanda uma 
transição rápida para uma sociedade de baixo carbono onde ocorra o desacoplamento entre 
crescimento econômico e crescimento das emissões, revertendo a tendência de uso intensivo 
de combustíveis fósseis que se cristalizou desde a Primeira e Segunda Revoluções Industriais, 
respectivamente com a utilização do carvão e do petróleo.  

Rifkin (2012) afirma que a nova Revolução Industrial está baseada na geração de 
energias a partir de fontes renováveis que serão responsáveis para uma transição energética de 
baixo carbono. Sobre o uso das fontes de energias renováveis como forma de reduzir as 
emissões dos gases poluidores, Renny (2018) afirma que o aumento da conscientização sobre 
as emissões de gases de efeito estufa nas tendências climáticas de longo prazo, colocou em 
evidência o desenvolvimento de tecnologias de energia renovável para mitigar esses 
processos.  

Georgescu-Roegen (2012) no final da década de 70 alertava para a necessidade da 
descarbonização do sistema energético e afirmava que deveríamos abandonar as soluções da 
energia de estoque (não renovável como o petróleo e o carvão) para as soluções da energia de 
fluxo (renovável como a energia solar), de fácil acesso. A descarbonização do sistema 
energético passa pela transição da matriz energética que utiliza combustíveis fósseis 
poluidores para uma matriz energética renovável e não poluidora. 

Para Giddens (2011) o gás natural e o carvão são fontes de energia que ainda 
predominam no mundo. Reduzir a dependência destes combustíveis, mitigando os efeitos das 
mudanças climáticas é algo imperativo. As tecnologias para a transição energética são 
principalmente a eólica, solar, hidrelétrica, das ondas e marés. 

4. DISCUSSÃO 

A amostra reúne um núcleo de interesse composto por 20 entrevistas individuais 
semiestruturadas com consumidores residenciais da distribuidora de energia que atende o 
município de Juazeiro do Norte. O grupo possui o seguinte perfil: - homens e/ou mulheres, 
chefes de família, ativos no mercado, com casa própria, entre 25 a 50 anos de idade de 
diversas classes sociais; - entretanto, com 95% da amostra composta por renda de até 5 
salários mínimos de renda familiar. Este percentual por renda baseia-se nos dados 
aproximados de renda do perfil do município de Juazeiro do Norte, conforme informações do 
observatório da indústria divulgado pela Federação das Indústrias do Estado do Ceará (FIEC). 
(TABELA 1) 

 

 

 

Tabela 1 – Perfil do município de Juazeiro do Norte por renda 
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Renda dos trabalhadores em 
salários mínimos (sm) 

Percentual (%) sobre o 
total de trabalhadores 

Até um salário mínimo 12% 

1,01 a 2 sm 67% 

2,01 a 5sm 16% 

Acima de 5 sm 5% 

       Fonte: Fonte: FIEC (2019) Adaptado pelo autor  

A condição de que o domicílio seja do tipo casa, e que seja própria é utilizada por 
Konzen (2014), ao julgar que: a) no caso de apartamentos, a instalação é dificultada em 
função da cobertura do edifício nem sempre estar disponível, além de oferecer restrições 
contratuais por ser uma área comum; e b) moradias alugadas dificilmente irão receber uma 
instalação de energia solar fotovoltaica por se tratar de um investimento de longo prazo e de 
difícil transferência para outro imóvel (EPE, 2014). 

O intuito da entrevista é avaliar o conhecimento dos consumidores residenciais sobre 
micro e minigeração de energia solar, analisar sua percepção sobre os temas propostos na 
entrevista e avaliar se há algum obstáculo na opinião deles sobre o avanço da energia solar 
distribuída ou sobre sua decisão de produzir sua própria energia.  

Nas tabelas apresentadas a seguir, na coluna Categoria foram incorporadas as quatro 
categorias do grupo: 

1. Conhecimento da micro e minigeração de energia solar; 

2. Percepção no que diz respeito aos investimentos de implantação e grau de interesse; 

3. Percepção sobre incentivos governamentais;  

4. Percepção da relação da produção de energia e poluição; 

 

 Tema: Percepções sobre micro e minigeração de energia solar 

Categoria 1 Subcategoria Unidade de 
Registro 

Unidade de 
Contexto 

  

 

 

 

1. Conhecimento da 
micro e minigeração 
de energia solar. 

 

 

 

 

 

 

 

Conhecimento da 
geração distribuída 
solar. 

Pessoa física pode 
gerar sua energia; 

Pouco 
conhecimento; 

Importante 
alternativa; 

Desconhecimento 
do funcionamento.  

 

“sei que posso gerar 
minha própria 

energia”; 
“tenho pouco 
conhecimento”;  
“forte alternativa de 

energia”; 

“não sei como 

funciona”. 
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1. Conhecimento da 
micro e minigeração 
de energia solar. 

 

 

 

 

 

Vantagens da 
geração distribuída. 

 

Energia renovável; 

Redução do custo 
de implantação; 

Vender a energia; 

Economia mensal 
na conta de luz; 

Localização com 
alta incidência 
solar; 

Independência da 
conta de luz da 
distribuidora; 

“energia limpa e 
renovável”; 
“posso vender 
minha energia”; 
“custo de 
implantação vem 

caindo”; 
“economia na conta 
de luz”; 
 

“disponibilidade de 
sol no Ceará o ano 

todo”; 
”ficar livre da conta 
de luz da 

distribuidora”. 

 

Desvantagens da 
geração distribuída. 

 

Alto investimento; 

Ausência de 
desvantagem.  

 

“alto custo de  
implantação”; 

 

“não tem 
desvantagem”. 

Quadro 1 – Categoria 1. Conhecimento da micro e minigeração de energia solar 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
 

4.1 análise dos dados da categoria 1 

As tabelas com suas categorias e unidades de registro, definidos a partir dos objetivos 
estabelecidos e das perguntas realizadas pelo pesquisador, apresentam o recorte das falas dos 
consumidores e leva-nos à seguinte análise dos dados: 

1. Sobre a categoria "conhecimento da micro e minigeração de energia solar" é possível 
estabelecer algumas inferências, entre as quais, pode-se destacar: 

- Possuem conhecimento que a pessoa física pode gerar sua própria energia solar, sendo uma 
importante alternativa, mas a maioria dos entrevistados inicialmente relatou pouco 
conhecimento sobre à micro e minigeração solar, sobretudo seu funcionamento; 

- As vantagens relatadas da micro e minigeração de energia solar ressaltam a importância de 
ser uma energia limpa e renovável, a economia na conta de energia, a alta incidência solar no 
Ceará e a independência em relação à distribuidora. Estes dados acabam demonstrando que 
posteriormente os entrevistados demonstraram algum grau de conhecimento sobre as 
vantagens. Todos os entrevistados citaram alguma vantagem. A informação coletada sobre a 
venda da energia solar pelo proprietário da casa foi uma exceção, tendo em vista que a 
legislação permite o uso de créditos, mas não legitima a venda da energia produzida; 
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- Em relação sobre as desvantagens relatadas, foram identificadas as informações de ausência 
de desvantagem e o alto custo inicial de implantação, que de certa forma inibe o consumidor a 
tomar uma decisão que ele mesmo acha que é vantajoso. Os entrevistados relataram mais 
vantagens do que a única desvantagem que seria o custo inicial alto. Esta desvantagem ou 
objeção poderia ser contornada com esclarecimento sobre financiamento disponível com juros 
subsidiados oferecidos atualmente. 

 

Tema: Percepções sobre micro e minigeração de energia solar 

Categoria 2 Subcategoria Unidade de 
Registro 

Unidade de 
Contexto 

 

 

 

 

 

 

 

2.Percepção no que 
diz respeito aos 
investimentos de 
implantação e grau 
de interesse. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Percepção sobre 
investimentos de 
implantação.  

 

 

 

 

Investimento 
inicial alto, porém 
com retorno em um 
prazo curto. 

“muito caro o 
investimento”; 
“o custo é alto, mas 

o retorno virá no 

curto prazo”;  
“não é barato para 

instalar, mas acho 

que vale a pena 

depois de um 

tempo”. 

 

 

 

 

Percepção sobre 
financiamento 
disponível. 

 

Conhecimento de 
financiamento para 
pessoa jurídica; 
Desconhecimento 
de financiamento 
para pessoa física; 

Conhecimento de 
financiamento para 
pessoas físicas de 
banco público e 
bancos privados. 

“existe 

financiamento para 

pessoa jurídica, não 

sei se existe para 

pessoa física”; 
 “não sei se tem 
financiamento para 

pessoa física”; 
“existe 
financiamento para 

pessoa física por 

banco público”; 
“bancos privados 
devem oferecer”. 

 

 

Grau de interesse 
em gerar sua 
própria energia 
solar e abastecer 
um carro ou moto 
ou bicicleta elétrica 
em casa. 

  

Não compensa para 
aqueles com baixo 
custo de energia;  

 

Aceitação da ideia 
em produzir 
energia solar em 
casa e abastecer 

“no meu caso não 

compensa, pois meu 

consumo de energia 

elétrica é baixo”; 
“tenho interesse de 
produzir minha 

própria energia e 

ter um moto 

elétrico”. 
“a ideia de 
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2.Percepção no que 
diz respeito aos 
investimentos de 
implantação e grau 
de interesse. 

 

 

 

Grau de interesse 
em gerar sua 
própria energia 
solar e abastecer 
um carro ou moto 
ou bicicleta elétrica 
em casa. 

veículo elétrico; 

O interesse vai 
depender da 
redução dos custos 
de instalação e 
redução dos juros 
de financiamento; 

Consideram 
investir em energia 
solar em um 
período futuro; 

Dúvida se faria a 
instalação da 
energia solar em 
casa. 

 

abastecer um 

veículo elétrico em 

casa é muito boa”; 

 “tenho interesse, 
mas o investimento é 

alto”; 
“teria interesse se 
as taxas de juros 

fossem mais 

baixas”; 
“tenho interesse em 
instalar no futuro, 

não agora”; 
 “vejo com uma 
necessidade um dia 

ter energia solar em 

casa e adquirir um 

veículo elétrico”. 
“não sei se 
colocaria em casa”. 

Quadro 2 – Categoria 2. Percepção no que diz respeito aos investimentos de implantação e 
grau de interesse 

Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 

4.2 análise dos dados da categoria 2 

2. Sobre a categoria “percepção no que diz respeito aos investimentos de implantação e grau 
de interesse”, destacam-se: 

- Os entrevistados de forma geral relataram que os investimentos são altos para a implantação 
da energia solar em suas residências, porém afirmam que mesmo assim é vantajoso e que o 
retorno ocorre no curto prazo; 

- Sobre a percepção de financiamento disponível, foram registradas opiniões divergentes. Um 
número expressivo, 15 entrevistados, afirmam que não existe ou não sabem se tem 
financiamento para pessoas físicas. Um número reduzido afirma que existe financiamento 
para pessoa física, especificamente de um banco público ou de bancos privados. Outra 
informação é que o financiamento só existe para pessoa jurídica. Percebe-se a falta de 
esclarecimento de grande parte dos entrevistados na questão de financiamento para pessoa 
física, pois ela existe é e oferecida pelos bancos, conforme já apresentada anteriormente; 

- Sobre o grau de interesse em gerar sua própria energia, foram coletadas informações 
distintas. Um entrevistado relatou que para quem tem consumo de energia baixo pode não 
compensar o investimento. Isto pode ocorrer, pois estes consumidores se beneficiam de 
desconto na conta por serem de baixa renda e assim o financiamento para instalação de placas 
solares pode não ser vantajoso em função da necessidade do consumidor ainda pagar a taxa 
mínima (custo de disponibilidade) por estar conectado à distribuidora.  
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A Lei Federal n° 12.212/2010 trata sobre Tarifa Social com descontos para baixa 
renda para tarifa de energia. O desconto é de 65% até 30KWh/mês, 40% de desconto de 31 a 
100 KWh/mês e 10% de desconto para consumo entre 101 a 220 KWh/mês (CÂMARA DOS 
DEPUTADOS, 2010). Já a Lei Estadual n° 12.670 do Estado do Ceará, isenta totalmente o 
ICMS até o consumo de 50 KWh/mês da conta de energia residencial ou de produtor rural. 
Apesar de ser relatado por apenas um entrevistado, os demais entrevistados com baixo 
consumo podem desconhecer que para eles a instalação pode não compensar o investimento 
(ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 1996); 

- Um grande número de entrevistados, 17 pessoas das 20 entrevistadas são favoráveis em 
produzir sua própria energia em casa e ainda abastecer um veículo elétrico (carro, moto ou 
bicicleta), entretanto os altos custos de instalação e a necessidade de financiamento com taxas 
de juros baixas, que não sabem se são oferecidas, acabam direcionando esta decisão para um 
futuro com prazo não definido. Dois entrevistados afirmam que tem dúvidas se fariam ou não 
a instalação, sem especificar o motivo. 

Tema: Percepções sobre micro e minigeração de energia solar 

Categoria 3 Subcategoria Unidade de 
Registro 

Unidade de 
Contexto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. Percepção sobre 
incentivos 
governamentais para 
geração distribuída 
solar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conhecimento de 
incentivos dos 
governos federal, 
estadual e 
municipal para 
geração distribuída 
solar. 

 

 

Desconhecimento 
de incentivos 
governamentais; 

O incentivo ocorre 
das próprias 
empresas privadas; 

Há incentivos 
governamentais. 

 

 “creio que não há 

incentivos do 

governo federal, 

estadual e municipal 

para energia solar”;  
“quem está 
incentivando são as 

próprias empresas 

privadas que 

promovem seus 

serviços”; 
“os governos 
incentivam vi 

reportagens”. 

 

 

 

Identificação dos 
incentivos 
governamentais 
existentes. 

 

 

 

 

  

Programa Minha 
Casa Minha Vida 
com aquecedor 
solar para chuveiro; 

 

O incentivo existe, 
mas não tem 
conhecimento 
específico do 
incentivo. 

 

 

“no programa 

minha casa minha 

vida alguns imóveis 

vem com 

aquecedores 

solares, que não tem 

sentido”; 
“os governos 
incentivam, mas não 

sei especificar os 

incentivos”. 
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3. Percepção sobre 
incentivos 
governamentais. 

 

 

 

 

 

Sugestão de 
incentivos 
governamentais. 

 

  

Financiamento com 
juros baixos; 

Cursos de 
capacitação em 
energia solar  para 
comunidade; 

Redução de 
impostos na 
aquisição de 
equipamentos; 

Instalação em 
prédios públicos e 
iluminação pública; 

 

Divulgação e 
esclarecimento das 
leis que autorizam 
a micro e 
minigeração solar 
distribuída. 

 

“deve oferecer 

financiamento com 

juros baixos para 

famílias adquirirem 

a energia solar”; 
“os governos 
deveriam oferecer 

cursos para a 

comunidade sobre 

energia solar”; 
 

“deveriam 
incentivar como 

redução de impostos 

na compra de 

equipamentos”; 
“deveriam 
incentivar a energia 

solar inclusive nos 

próprios prédios 

públicos e na 

iluminação 

pública”; 
“deveriam divulgar 
e esclarecer melhor 

a população sobre o 

direito de produzir 

sua própria energia 

e as vantagens”. 

Quadro 3 – Categoria 3. Percepção sobre incentivos governamentais 

Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 

4.3 análise dos dados da categoria 3 

3. Sobre a categoria “percepção sobre incentivos governamentais”, pode-se inferir que: 

- Os entrevistados (cerca de 18) afirmam desconhecer a existência de incentivos 
governamentais, sejam eles federais, estaduais ou municipais. Um entrevistado complementa 
que os incentivos são fornecidos apenas pelas empresas privadas que fornecem serviços de 
instalação. Outro entrevistado afirma que existem incentivos, mas não sabe especificar quais 
incentivos. Foi citado também o aquecimento solar do chuveiro que estaria instalado em 
unidades do programa Minha Casa Minha Vida, o que o entrevistado julgou sabiamente 
desnecessária para esta funcionalidade, em função do clima com altas temperaturas no Ceará.  

Os dados retratam desconhecimento dos incentivos existentes, tendo em vista que há 
alguns incentivos federais e estaduais, como por exemplo, as próprias resoluções n° 482 e n° 
687 do governo federal, Aneel (2012, 2015), as taxas de financiamento com juros subsidiados 
do FNE SOL do Banco do Nordeste (BNB, 2019) e a isenção do ICMS sobre o excedente de 
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energia produzido e injetado na distribuidora. Para Absolar (2019) existem poucas linhas de 
financiamento com condições competitivas, com exceção a oferecida pelo BNB e outro ponto 
importante é o financiamento específico para que o poder público possa se inserir nesta 
tecnologia e também reduzir seus custos; 

- Sobre as sugestões dos incentivos governamentais, os entrevistados expuseram opiniões 
diversas, como divulgar e esclarecer a população sobre as normativas e leis que autorizam as 
pessoas a produzir e própria energia, oferecer financiamentos com juros baixos, oferecer 
cursos sobre energia solar para a comunidade, redução dos impostos para aquisição de 
equipamentos e a utilização da energia solar em prédios públicos e na iluminação pública.  

 

Tema: Percepções sobre micro e minigeração de energia solar 

Categoria 4 Subcategoria Unidade de 
Registro 

Unidade de 
Contexto 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. Percepção da 
relação da produção 
de energia e 
poluição 

 

 

 

 

 

Identificação da 
fonte de energia 
elétrica consumida. 

 

 

Energia elétrica 
proveniente de 
hidrelétrica, 
termoelétrica e 
nuclear; 

Desconhece a fonte 
ou matriz de 
energia consumida. 

 “a energia elétrica 

vem de 

hidrelétrica”;  
“uma parte vem da 
termoelétrica”; 
“é nuclear”; 

“não sei da onde 
vem”. 

 

 

 

 

 

Conhecimento se a 
fonte é poluidora 
ou não. 

 

 

 

 

 

  

A fonte hidrelétrica 
gera poluição, pois 
causa 
desmatamento, 
degradação; 

A fonte hidrelétrica 
não polui; 

A fonte 
termoelétrica é 
poluidora; 

A fonte nuclear é 
poluidora; 

Desconhecimento 
se a fonte 
hidrelétrica polui.  

 

 

“vem de hidrelétrica 

e gera poluição, 

desmatamento, 

degradação e 

deslocamento de 

pessoas”; 
“a hidrelétrica é 

livre de poluição”; 

 “termoelétrica é 
poluidora”; 
“energia nuclear 
que é poluidora por 

conta do urânio que 

emite radiação”; 
“não sei se é 
poluidora”. 

Quadro 4 – Categoria 4. Percepção da relação da produção de energia e poluição 

Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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4.4 análise dos dados da categoria 4 

4. Sobre a categoria “percepção da relação da produção de energia e poluição”, apresentam-se 
as seguintes informações: 

- 12 entrevistados identificaram a fonte hidrelétrica como a origem de sua energia elétrica 
consumida. Cerca de dois entrevistados citaram a fonte termoelétrica e um entrevistado a 
fonte nuclear. Os demais não sabem qual fonte origina sua energia elétrica consumida. Os 
entrevistados mostraram conhecimento parcial das fontes, apesar de existir as fontes citadas, 
elas foram respondidas individualmente, não ocorreu citação conjunta das fontes, além de que 
não foi citada a fonte eólica e solar. A origem da fonte da energia elétrica consumida é uma 
informação difícil, pois o sistema nacional é interligado; 

- As informações coletadas sobre se a fonte é poluidora ou não gerou respostas variadas. 
Alguns citaram a fonte hidrelétrica como poluidora em função da degradação do 
desmatamento para criar a usina, outros citaram a fonte hidrelétrica como limpa e com 
ausência de poluição, outro não souberam responder se é poluidora.  Vale ressaltar que na 
comunidade internacional, a fonte hidrelétrica é considerada uma fonte livre de poluição na 
geração de energia, entretanto, durante seu ciclo de vida, existe impacto, principalmente na 
construção; 

 - As outras energias citadas como termoelétrica e nuclear foram consideradas poluidoras. De 
fato, a energia elétrica proveniente de termoelétrica de combustíveis fósseis gera dióxido de 
carbono, dentre outros gases.  

Para Frontin et al (2017) os métodos atuais de energia térmica emitem CO2 e a energia 
elétrica proveniente de usina nuclear possui risco potencial com contaminação de elemento 
radioativo. 

5.CONCLUSÃO  

As entrevistas realizadas com os clientes residenciais conforme estratégia 
metodológica delineada na pesquisa foi importante para captar a percepção destes atores sobre 
a geração distribuída solar e se os fatores financeiros e legais atuam como obstáculos ao 
desenvolvimento da micro e minigeração solar. 

Estes consumidores demonstraram conhecimento parcial sobre a energia solar 
distribuída e apresentou uma percepção de que o investimento é alto para instalar as placas 
fotovoltaicas, que não há financiamento para pessoa física e que não há incentivos por parte 
dos governos federal, estadual e municipal. Mas um fato positivo foi relatado: - se houvesse 
incentivos como financiamento e redução do investimento, os consumidores se mostraram 
favoráveis à implantação da energia solar, inclusive como forte opção para também carregar 
as baterias de algum veículo elétrico (principalmente moto ou bicicleta elétrica). 

Referente à percepção sobre as fontes geradoras de energia elétrica e se elas são 
poluidoras ou não, os consumidores mostraram conhecimento parcial. Não citaram a fonte 
eólica que é muito expressiva na geração de energia no Ceará e a própria geração térmica foi 
pouco citada. 

O sentimento coletado na pesquisa é que de uma forma geral a população de 
consumidores de Juazeiro do Norte tem conhecimento parcial sobre energia solar e suas 
vantagens, porém apresentam uma percepção que é algo inacessível pelos altos custos de 
instalação. Assim, para incluir a população no papel de ator, que poderá ajudar a mitigar as 
emissões CO2, muito de incentivo e esclarecimento precisa ser feito. 
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